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Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Cumprindo as disposições 
legais e estatutárias submetemos a apreciação de V.Sas., as demonstrações 
contábeis referente ao semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2022, 
juntamente com o relatório do auditor independente, sem ressalvas, emitido pela 
“KPMG Auditores Independentes - Ltda.”. No primeiro semestre de 2022 ações 
foram tomadas na Finamax visando controlar o risco de crédito, como a adoção 

de políticas mais conservadoras para a concessão dos créditos pessoais e dos 
financiamentos de veículos, que foram implementadas em junho de 2022.  
Tais mudanças surtiram efeito na produção a partir desta data, onde obtivemos 
uma queda de mais de 50% na inadimplência das operações de crédito pessoal 
e de mais de 40% nas operações de financiamento de veículos. No 2º semestre 
de 2022, a Finamax S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento registrou 

prejuízo líquido de R$ 14,4 milhões, totalizando R$ 21 milhões de prejuízo em 31 
de dezembro de 2022, correspondendo a R$ 5,69 por ação. O patrimônio líquido 
alcançou o montante de R$ 36 milhões e os Ativos totalizaram R$ 282 milhões. 
Conforme Estatuto Social da Sociedade, os lucros líquidos serão destinados: a) 
5% (cinco por cento) para o Fundo de Reserva Legal até atingir este 20% (vinte 
por cento) do capital social; b) Dividendos aos acionistas na base mínima de 1% 

(um por cento); c) Percentagem à Diretoria, de acordo com o disposto no artigo 8º; 
e d) O restante do lucro apurado terá destinação de acordo com o que se for 
aprovado pela Assembleia Geral, por proposta da Diretoria. A mensuração dos 
impactos futuros, sobre as condições econômicas, continuará sendo monitorada 
pela Administração. 

Jundiaí - SP, 30 de março 2023 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Contexto Operacional: A Finamax S.A. - Crédito, Financiamento e Investimen-
to (“Sociedade”), constituída em 1994, com sede na rua Rangel Pestana, 681 - 
Centro, na cidade de Jundiaí-SP, opera como sociedade de crédito, financiamento 
e investimento, de acordo com a autorização do Banco Central do Brasil - BACEN 
em 9 de janeiro de 1995. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis:  
As demonstrações contábeis são elaboradas e apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN, que contemplam as disposições 
contidas na legislação societária e com os critérios estabelecidos pelo Plano Con-
tábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF, do BACEN. As de-
monstrações financeiras da Sociedade foram preparadas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcio-
nar pelo Banco Central do Brasil, observando as diretrizes contábeis emanadas 
pela Lei nº 6.404/76, alterações introduzidas pela Lei nº 11.638/07 em consonân-
cia com as diretrizes estabelecidas pelo BACEN, CMN, consubstanciadas no Pla-
no Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF e os pronun-
ciamentos, orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis - CPC aprovados pelo BACEN. Em 12 de agosto de 2020, o 
BACEN emitiu a Resolução BCB n° 2, que consolida os critérios para elaboração 
e divulgação das demonstrações financeiras. O objetivo principal dessa norma é 
trazer similaridade com as diretrizes de apresentação das demonstrações finan-
ceiras de acordo com as normas internacionais de contabilidade, International Fi-
nancial Reporting Standards (IFRS). As demonstrações financeiras foram prepa-
radas com base no pressuposto de continuidade de suas operações. As demons-
trações contábeis foram autorizadas para emissão pela diretoria da Sociedade 
em 31 de março de 2023. Normas recentemente emitidas, aplicáveis ou a se-
rem aplicadas em períodos futuros: a) Normas aplicáveis a partir de 
01.01.2021: • Resolução CMN nº 4.818, de 29 de maio de 2020. A norma conso-
lida os critérios gerais para elaboração e divulgação de demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas pelas instituições financeiras. A referida Resolução 
entrou em vigor a partir de 01.01.2021, exceto para o disposto nos artigos 10 e 11, 
que somente produzirão efeitos a partir de 01.01.2022, sendo vedada sua aplica-
ção antecipada. • Resolução CMN nº 4.877, de 23 de dezembro de 2020. A nor-
ma entrou em vigor em 01.01.2021 e estabelece os critérios gerais para mensu-
ração e reconhecimento de obrigações sociais e trabalhistas pelas instituições fi-
nanceiras, estabelecendo que as instituições devem observar o Pronunciamento 
Técnico CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados, na mensuração, reconhecimen-
to e divulgação de benefícios a empregados. • Resolução CMN nº 4.817, de 29 de 
maio de 2020. A norma estabelece os critérios para mensuração e reconhecimen-
to contábeis, pelas instituições financeiras, de investimentos em coligadas, contro-
ladas e controladas em conjunto, no Brasil e no exterior, inclusive operações de 
aquisição de participações, no caso de investidas no exterior, estabelece critérios 
de variação cambial; avaliação pelo método da equivalência patrimonial; investi-
mentos mantidos para venda; e operações de incorporação, fusão e cisão. A Re-
solução CMN nº 4.817/2020 entra em vigor em 01.01.2022. • Resolução CMN  
nº 4.924, de 24 de junho de 2021. A norma estabelece os princípios gerais para 
reconhecimento, mensuração, escrituração e evidenciação contábeis pelas insti-
tuições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN. 
Dentre as disposições normativas, essa norma recepcionou o CPC 47 - Receita 
de Contratos com Clientes, norma que específica como e quando serão reconhe-
cidas as receitas de contratos, assim como requer que as entidades forneçam da-
dos mais relevantes aos usuários das informações contábeis. A Resolução CMN 
nº 4.924/2021 entra em vigor em 01.01.2022. • Resolução CMN nº 4.966, de 25 
de novembro de 2021. A Resolução dispõe sobre os conceitos e os critérios con-
tábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o re-
conhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) pelas institui-
ções financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN, bus-
cando reduzir as assimetrias das normas contábeis previstas no COSIF em rela-
ção aos padrões internacionais. A Resolução nº 4.966/2021 entra em vigor em 
01.01.2025, exceto para alguns itens normativos, cuja vigência é a partir de 
01.01.2022. Os itens normativos vigentes a partir de 01.01.2022 contemplam os 
seguintes aspectos, aplicáveis às instituições sujeitas à norma: • determinou a ela-
boração e remessa ao BACEN de plano para a implementação da regulamenta-
ção contábil estabelecida nessa Resolução (art. 76), com redação dada pela Re-
solução CMN nº 5.019, até 31.12.2022; • facultou a elaboração e divulgação de 
demonstrações financeiras consolidadas no padrão contábil COSIF, adicional-
mente às demonstrações no padrão contábil internacional, conforme o disposto 
na Resolução CMN nº 4.818/2020; • determinou que a mensuração de investi-
mentos mantidos para venda ocorra pelo valor contábil deduzido de provisões 
para redução ao valor recuperável ou pelo valor justo deduzido das despesas para 
venda, dos dois o menor (art. 24). A Resolução 4.966 de 25 de novembro de 2021 
afetará diretamente a forma como é feita a contabilização das operações de cré-
dito assim como das provisões para perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito. Com base no que já foi divulgado pelo Banco Central e pela Receita Fe-
deral, estamos avaliando todos os impactos que a Finamax sofrerá. Neste primei-
ro momento estamos em contato com nossos fornecedores, a fim de garantirmos 
que estes atenderão todas as mudanças já previstas. Todas as nossas políticas 
internas serão analisadas e adequadas e, se necessário, novas serão desenvolvi-
das para atender à nova Resolução. Apesar de a instituição de enquadrar no mo-
delo simplificado que é brevemente mencionado na Resolução, sabemos que as 
mudanças serão relevantes e estamos trabalhando internamente a fim de nos 
adequarmos a todas elas. 3. Resumo das Principais Práticas Contábeis:  
a) Moeda funcional e de apresentação: As Demonstrações Financeiras são 
apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Com-
panhia. b) Receitas e despesas: As receitas e despesas de natureza financeira 
são apropriadas observando-se o critério pro rata temporis, com base no método 
exponencial. As operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de 
resgate, e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro são apre-
sentadas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As operações com 
taxas pós-fixadas são atualizadas até a data do balanço. c) Estimativas contá-
beis: A elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil requer que a administração se utilize de premissas 
e julgamentos na determinação do valor e registro de estimativas contábeis, como 
provisões para créditos de liquidação duvidosa, avaliação a valor justo dos instru-
mentos financeiros, realização de créditos tributários, divulgações sobre contin-
gências passivas e as respectivas receitas e despesas nos períodos demonstra-
dos. A liquidação dessas transações envolvendo essas estimativas poderá resul-
tar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao pro-
cesso de sua determinação. A Sociedade revisa as estimativas e as premissas 
mensalmente. d) Caixa e equivalentes de caixa: São representadas por dispo-
nibilidades em moeda nacional que incluem caixa e contas correntes em bancos 
e aplicações interfinanceiras de liquidez com prazo de vencimento até 90 dias, 
que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que  
estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor, classificadas como 
equivalentes de caixa. 

31.12.2022 31.12.2021
Caixa e equivalentes de caixa 81.239 55.835
 Caixa 1 2
 Depósitos bancários 36.567 893
 Aplicações interfinanceiras de liquidez 44.671 54.940
e) Instrumentos Financeiros: • Aplicações Interfinanceiras de liquidez: Repre-
sentadas por depósitos interfinanceiros, registrados ao custo de aquisição, acres-
cido dos rendimentos até a data do balanço, deduzido, quando aplicável, de pro-
visão para desvalorização; • Títulos e valores mobiliários: Conforme determinação 
da Circular BCB nº 3.068/01, os títulos e valores mobiliários, são classificados 
conforme o descrito abaixo:  I.  Títulos para negociação: Na categoria títulos para 
negociação, devem ser registrados os títulos e valores mobiliários adquiridos com 
o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. Tais títulos são conside-
rados no circulante independente do prazo de vencimento do título. II. Títulos 
mantidos até o vencimento: Na categoria títulos mantidos até o vencimento, de-
vem ser registrados os títulos e valores mobiliários, exceto ações não resgatáveis, 
para os quais haja intenção e capacidade financeira da instituição de mantê-los 
em carteira até o vencimento. III. Títulos disponíveis para venda: Na categoria 
títulos disponíveis para venda, devem ser registrados os títulos e valores mobiliá-
rios que não se enquadrem nas categorias I e II. Os rendimentos obtidos pelos  
títulos e valores mobiliários, independente de como estão classificados, são apro-
priados pro rata die, observando o regime de competência até a data do venci-
mento ou da venda definitiva, pelo método exponencial ou linear, com base nas 
suas cláusulas de remuneração e na taxa de aquisição distribuída no prazo de  
fluência, reconhecidos diretamente no resultado do período. As perdas com títulos 
classificados como disponíveis para venda e como mantidos até o vencimento 
que não tenham caráter de perdas temporárias são reconhecidas diretamente no 
resultado do período e passam a compor a nova base de custo do ativo. Em 31 de 

Balanço Patrimonial Nota
Ativo explicativa 31.12.2022 31.12.2021
Circulante 201.801 234.466
Disponibilidades 3.d 36.568 895
Instrumentos financeiros 157.460 227.625
Aplicações interfinanceiras de liquidez 3.d 44.671 54.940
 Depósitos interfinanceiros 44.671 54.940
Títulos e valores mobiliários 4 11.947 77.291
 Fundo de renda fixa 5.846 71.907
 Letras Financeiras 6.101 5.384
Operações de crédito 100.842 95.394
 Operações de crédito - setor privado 5 115.780 103.688
 (–) Provisões para perdas esperadas
  associadas ao risco de crédito 5.a/6 (14.938) (8.294)
Ativos fiscais correntes e diferidos 3.659 3.961
 Crédito tributário 14 3.659 3.961
Outros créditos 805 1.016
 Diversos 805 1.016
Outros valores e bens 3.309 969
 Outros valores e bens 3.309 969
Não Circulante 80.694 70.247
Instrumentos financeiros 73.358 66.094
Operações de crédito 73.358 66.094
 Operações de crédito - Setor privado 5 84.225 71.675
 (–) Provisões para perdas esperadas
  associadas ao risco de crédito 5.a/6 (10.867) (5.581)
Ativos fiscais correntes e diferidos 6.725 3.441
 Crédito tributário 14 6.725 3.441
Permanente 611 712
Imobilizado de uso 350 426
 Outras imobilizações de uso 3.603 3.669
 (–) Depreciações acumuladas (3.253) (3.243)
Intangível 261 286
 Ativos intangíveis 1.942 1.769
 (–) Amortizações acumuladas (1.681) (1.483)
Total do Ativo 282.495 304.713

Nota
Passivo Explicativa 31.12.2022 31.12.2021
Circulante 64.122 70.639
Depósitos e demais instrumentos financeiros 59.103 65.960
Depósitos a prazo 7 23.126 50.156
 Acionistas domiciliados no País 23.126 50.156
Recursos de aceites cambiais 7 35.977 15.804
 Recursos de aceites cambiais 35.977 15.804
Outras obrigações 8 5.019 4.679
 Fiscais e previdenciárias 637 617
 Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 15 361 212
 Credores diversos - País 4.021 3.850
Não Circulante 181.891 168.820
Depósitos e demais instrumentos financeiros 181.891 168.820
Depósitos a prazo 7 120.471 92.331
 Acionistas domiciliados no país 120.471 92.331
Recursos de aceites cambiais 7 61.420 76.489
 Recursos de aceites cambiais 61.420 76.489
Patrimônio Líquido 9 36.482 65.254
Capital social 9.a / b 55.500 55.500
 De domiciliado no país 55.500 55.500
Reservas de lucros 2.059 9.754
Prejuízos acumulados (21.077) –
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 282.495 304.713

Demonstração do Resultado Nota 
explicativa

2º Sem./ 
2022 31.12.2022 31.12.2021

Receitas da Intermediação Financeira 41.396 80.991 63.004
Operações de crédito 5.d 34.191 67.094 56.175
Resultado de aplicações interfinanceiras
 e títulos e valores mobiliários 4 7.205 13.897 6.829
Despesas da Intermediação Financeira (17.427) (30.878) (10.858)
Operações de captação no mercado 7 (17.427) (30.878) (10.858)
Resultado Bruto da
 Intermediação Financeira 23.969 50.113 52.146
Provisões para perdas esperadas
 associadas ao risco de crédito 6 (17.691) (32.340) (14.463)
Outras Receitas (Despesas) Operacionais (22.513) (41.794) (37.447)
Receitas de prestações de serviços 10.a 1.687 4.234 3.894
Despesas de pessoal 10.b (4.254) (8.012) (7.912)
Outras despesas administrativas 10.c (16.955) (32.058) (26.973)
Despesas tributárias 10.d (1.128) (2.437) (2.472)
Outras receitas operacionais 10.e 29 43 104
Outras despesas operacionais 10.f  (1.892) (3.564) (4.088)
Resultado Operacional (16.235) (24.021) 236
Resultado não Operacional (132) (38) 640
Resultado antes da Tributação
 sobre o Lucro (16.367) (24.059) 876
Imposto de renda - corrente 14 – – (95)
Imposto de renda - diferido 14 1.222 1.864 (260)
Contribuição social - corrente 14 – – (84)
Contribuição social - diferido 14 733 1.118 (156)
Lucro/(Prejuízo) Líquido do
 Semestre/Exercício (14.412) (21.077) 281
Número de ações (por lote de mil ações) 9.a 3.700 3.700 3.700
(Prejuízo)/Lucro líquido por ação - R$ (3,90) (5,70) 0,08

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Reservas de lucros
Nota explicativa Capital social Legal Outras  Lucros/Prejuízos acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2020 - Reapresentado 53.500 2.289 1.756 7.428 64.973
Aumento de capital 9.b 2.000 (244) (1.756) – –
Lucro líquido do exercício – – – 281 281
Destinações:
Apropriação de reservas – 14 7.695 (7.709) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 55.500 2.059 7.695 – 65.254
Prejuízo líquido do exercício – – – (21.077) (21.077)
Destinações:
Dividendos 9.e – – (7.695) – (7.695)
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 55.500 2.059 – (21.077) 36.482
Saldos em 30 de Junho de 2022 55.500 2.059 – (6.665) 50.894
Prejuízo líquido do semestre – – – (14.412) (14.412)
Destinações:      
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 55.500 2.059 – (21.077) 36.482

Demonstração do Resultado Abrangente
2º Sem/2022 31.12.2022 31.12.2021

(Prejuízo)/Lucro Líquido do
 Semestre/Exercício (14.412) (21.077) 281
Outros resultados abrangentes – – –
Resultados abrangentes do
 semestre/exercício (14.412) (21.077) 281

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Nota 

explicativa
2º Sem./ 

2022 31.12.2022 31.12.2021
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
(Prejuízo)/Lucro líquido do
 semestre/exercício (14.412) (21.077) 281
Ajustes ao lucro/prejuízo líquido
 do semestre/exercício 16.020 29.867 15.749
 Depreciação e amortização 206 387 531
 Provisões para perdas esperadas
  associadas ao risco de crédito 6 17.691 32.340 14.463
 Ativos fiscais diferidos 14 (1.955) (2.982) 595
 Provisões para riscos fiscais,
  cíveis e trabalhistas 15 78 122 160
Lucro líquido do semestre/exercício ajustado 1.608 8.790 16.030
Variação nos ativos e passivos 38.580 24.595 (13.132)
 (Aumento) redução de operações de crédito (5.317) (45.052) (20.591)
 (Aumento) redução de títulos e
  valores mobiliários 58.375 65.346 6.753
 (Aumento) redução de outros créditos 124 210 (327)
 (Aumento) Redução de outros valores e bens (1.090) (2.340) 162
 (Redução) Aumento de depósitos a prazo (15.086) 1.110 2.339
 (Redução) Aumento de recursos
  de aceites cambiais 1.189 5.104 (568)
 (Redução) Aumento recursos de
  obrigações e fiscais e previdenciárias (127) 20 (212)
 (Redução) Aumento de outras obrigações 512 197 2
 IR e CS pagos – – (690)
Caixa líquido gerado/(consumido)
 pelas atividades operacionais 40.188 33.385 2.898
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de imobilizado de uso (27) (116) (77)
Aquisição de intangível (157) (173) (99)
Alienação de imobilizado de uso – 2 4
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento (184) (287) (172)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de dividendos 9.e – (7.695) –
Pagamento de juros sobre o capital próprio – – (456)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamento – (7.695) (456)
Aumento/(Diminuição) de Caixa
 e Equivalentes de Caixa 40.004 25.403 2.270
No início do semestre/Exercício 3.e 41.234 55.835 53.565
No fim do semestre/Exercício 3.e 81.238 81.238 55.835
Aumento/(Diminuição) de Caixa
 e Equivalentes de Caixa 40.004 25.403 2.270

dezembro de 2022 e 2021, os títulos e valores mobiliários detidos pela Sociedade 
estavam classificados como “títulos para negociação”. f) Operações de crédito e 
provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito: A carteira 
de crédito inclui as operações de crédito e outros créditos com características de 
concessão de crédito. É demonstrada pelo seu valor presente, considerando os 
indexadores, taxa de juros e encargos pactuados, calculados “pro rata” dia até a 
data do balanço. Para operações vencidas a partir de 60 dias, o reconhecimento 
em receitas só ocorrerá quando do seu efetivo recebimento. As provisões para 
operações de crédito são fundamentadas nas análises das operações de crédito 
em aberto (vencidas e vincendas), na experiência passada, expectativas futuras 
e riscos específicos das carteiras e na política de avaliação de risco da Adminis-
tração na constituição das provisões, inclusive, exigidas pelas normas do CMN e 
BACEN, em destaque a Resolução CMN 2.682/99, que requer a análise periódica 
da carteira e sua classificação em nove níveis, sendo AA (risco mínimo) e H (risco 
máximo). As operações classificadas como de risco nível H são baixadas contra 
a provisão existente, após decorridos seis meses de classificação nesse nível de 
risco, desde que apresente atraso superior a 180 dias. As operações renegocia-
das são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classificadas.  
As renegociações de operações de crédito já baixadas contra a provisão são clas-
sificadas como H e os eventuais ganhos oriundos da renegociação são reconhe-
cidos como receita quando efetivamente recebidos. A provisão para perdas asso-
ciadas ao risco de crédito é considerada suficiente pela Administração e atende 
ao requisito mínimo estabelecido pela Resolução CMN nº 2.682/1999. g) Outros 
valores e bens - Ativos não financeiros mantidos para venda e Redução ao 
valor recuperável de ativos não financeiros: Outros valores e bens referem-se, 
principalmente, a bens não de uso próprio, compostos por veículos recebidos em 
dação de pagamento. A partir de 01.01.2021, os bens não de uso próprio foram 
reclassificados para ativos não financeiros mantidos para venda, conforme Reso-
lução CMN n° 4.747/2019. São reconhecidos inicialmente nas adequadas rubri-
cas contábeis, conforme o prazo esperado de venda, na data do seu recebimento 
pela Sociedade, sendo avaliados pelo menor valor entre: (i) o valor contábil bruto 
da respectiva operação de crédito de difícil ou duvidosa solução; e (ii) o valor justo 
do bem, avaliado conforme regulamentação específica, líquido de despesas de 
venda. A eventual diferença entre o valor contábil do respectivo instrumento finan-
ceiro de difícil ou duvidosa solução, líquido de provisões, e o valor justo é reconhe-
cida no resultado do período. Os ativos não financeiros são revisados para verifi-
car se há alguma indicação de que possam ter sofrido desvalorização, sempre 
que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Havendo indicação de desvalorização, a Sociedade estima o 
valor recuperável do ativo, que é o maior valor entre o seu valor justo, menos os 
custos para vendê-lo, e o seu valor em uso. h) Ativos e passivos circulantes,  
realizáveis e exigível a longo prazo: Os ativos são reconhecidos pelos valores 
de realização, incluindo os rendimentos auferidos e provisões necessariamente 
constituídas. Os passivos são demonstrados por valores conhecidos ou calculá-
veis, incluindo, quando aplicável, os encargos incorridos. i) Imobilizado de uso e 
intangível: Os imobilizados de uso e os intangíveis são demonstrados ao custo 
de aquisição. A depreciação e a amortização são calculadas pelo método linear 
com base em taxas que levam em consideração a vida útil econômica dos bens. 
O intangível é representado por benfeitorias em propriedade de terceiros e pela 
aquisição e desenvolvimento de sistemas informatizados, sendo amortizados à 
alíquota de 10% ao ano e 20% ao ano, respectivamente. O imobilizado de uso é 
composto por móveis e equipamentos de uso e equipamentos de comunicação, 
depreciados a alíquota de 10% ao ano, e veículos e computadores, depreciados 
a alíquota de 20% ao ano. A depreciação do imobilizado de uso e a amortização 
do intangível são contabilizadas em Outras Despesas Administrativas. Os ativos 
não financeiros são revisados em bases anuais para verificar se há alguma indi-
cação de que possam ter sofrido desvalorização, sempre que eventos ou mudan-
ças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
Até 31 de dezembro de 2022, não teve nenhum ativo permanente com indícios de 
perda em seu valor recuperável. j) Provisão para imposto de renda e contribui-
ção social corrente: O imposto de renda e a contribuição social são calculados 
sobre bases tributáveis e alíquotas, segundo a legislação pertinente a cada um 
desses encargos, sendo elas 25% para o IRPJ e 15% para a CSLL. A partir de 01 
de julho de 2021 até 31 de dezembro de 2021, a alíquota de CSLL foi majorada 
para 20%, conforme Lei nº 14.183, de 14 de julho de 2021. Em 28 de abril de 
2022, foi publicada a Medida Provisória nº 1.115, que elevou a alíquota da Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL dos setores financeiro, segurador e 
cooperativas em um ponto percentual, durante o período de 1º de agosto de 2022 
a 31 de dezembro de 2022. k) Ativos Fiscais Diferidos: Os ativos fiscais diferi-
dos (créditos tributários) são constituídos pela aplicação das alíquotas vigentes 
dos tributos sobre suas respectivas bases. Para constituição, manutenção e baixa 
dos ativos fiscais diferidos, são observados os critérios estabelecidos pela Reso-
lução CMN nº 4.842/2020, suportados por estudo de capacidade de realização, 
vigente a partir de 01.01.2021. l) Depósitos e demais instrumentos financei-
ros: Os depósitos e captações no mercado aberto são demonstrados pelos valo-
res das exigibilidades e consideram, quando aplicável, os encargos exigíveis até 
a data do balanço, reconhecidos em base pro rata die. O resultado corresponden-
te é registrado em despesas com operações de captação no mercado. m) Ativos 
e passivos contingentes e obrigações legais: O reconhecimento, a mensura-
ção e a divulgação dos ativos contingentes, obrigações legais (fiscais e previden-
ciárias) e provisão para risco são efetuados de acordo com os critérios definidos 
na Resolução CMN nº 3.823/09 do Conselho Monetário Nacional, que aprovou o 
Pronunciamento Técnico nº 25, emitido pelo CPC - Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis, sendo os principais critérios: Ativos contingentes: não são reconhe-
cidos nas demonstrações financeiras, exceto quando da existência de evidências 
que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais re-
cursos; Passivos contingentes: classificados como perdas possíveis pelos as-
sessores jurídicos são divulgados em notas explicativas, os classificados como 
prováveis são provisionados e divulgados em nota explicativas, enquanto aqueles  
classificados como perdas remotas não são passíveis de provisão ou divulgação; 
Provisões: referem-se a valores reconhecidos quando há expectativa da obriga-
ção presente e que possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação 
a ser liquidada; e Obrigações legais (fiscais e previdenciárias): referem-se as 
demandas administrativas ou judiciais onde estão sendo contestadas a legalidade 
e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições. Os montantes discuti-
dos são integralmente registrados nas demonstrações financeiras, independente-
mente à classificação do risco, e atualizadas de acordo com a legislação vigente.  
n) Lucro por ações: O lucro por ação é calculado com base em critérios e proce-
dimentos estabelecidos no Pronunciamento Técnico CPC 41 - Resultado por 
Ação, considerando o que for aplicável às instituições financeiras, conforme deter-
mina a Resolução CMN nº 4.818/20. o) Resultado não recorrente: Conforme 
Resolução BCB nº 2 de 12 de agosto de 2020, entende-se como resultado não 
recorrente, aquele que: I - não esteja relacionado ou esteja relacionado incidental-
mente com as atividades típicas da instituição; e II - não esteja previsto para ocor-
rer com frequência nos exercícios futuros. Considerando a definição acima, a So-
ciedade não registrou resultados não recorrentes nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2022 e de 2021. 4. Aplicações Interfinanceiras de Liquidez e  
Títulos e Valores Mobiliários: A Sociedade adotou como estratégia de atuação 
adquirir depósitos interfinanceiros e títulos e valores mobiliários com o propósito 
de mantê-los disponíveis para negociação, todas as aplicações possuem  
liquidez diária.

Tipo de aplicação
Saldo em 

31.12.2022
Saldo em 

31.12.2021
Aplicações interfinanceiras de liquidez
Depósitos interfinanceiros 44.671 54.940
Títulos e valores mobiliários
Fundos de renda fixa 5.846 71.907
Letras financeiras 6.101 5.384
Total aplicado 56.618 132.231
Os depósitos interfinanceiros são remunerados a taxas entre 100% e 106% da va-
riação do CDI e a rentabilidade dos fundos busca acompanhar a variação do CDI.
As receitas com juros das aplicações interfinanceiras de liquidez e títulos e valo-
res mobiliários estão apresentadas a seguir:
Tipo de aplicação 2º semestre/22 31.12.2022 31.12.2021
Depósitos interfinanceiros 3.034 5.798 2.426
Fundos de renda fixa 3.751 7.356 4.151
Letras Financeiras 420 744 252
Total de receitas 7.205 13.897 6.829
A composição da carteira por tipo de aplicação e vencimento está demonstrada
abaixo: 31.12.2022 31.12.2021

Vencimento
 em Dias

Sem
Venci- 
mento

até 
180

de 181 
 a 360

Acima 
 de 360

Valor 
 de 

custo

Valor 
con- 
tábil

Valor 
de 

custo

Valor 
con- 
tábil

CDI - Liquidez
 Diária – 27.286 10.672 6.713 42.676 44.671 53.612 54.940
Cotas de fundos
 de investi-
  mentos (*) 5.846 – – – 3.334 5.846 52.608 71.907
Letras Financeiras – 3.569 – 2.532 5.300 6.101 5.000 5.384
(*) As cotas em fundo de investimento, não possuem vencimento e estão com res-
gate em D+1. 5. Operações de Crédito: A composição da carteira de crédito da 
Sociedade, em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, nos termos 
da Resolução nº 2.697 é demonstrada como segue:
a) Por tipo de operações: 31.12.2022 31.12.2021
Empréstimos e títulos descontados 50.071 43.525
Financiamentos 149.934 131.838

200.005 175.363
(–) Provisões para perdas esperadas associadas
 ao risco de crédito (Nota 6) (25.805) (13.875)
Saldo líquido da carteira 174.200 161.488
Circulante 115.780 103.688
Não Circulante 84.225 71.675
Saldo da carteira 200.005 175.363
b) Por tipo de cliente: 31.12.2022 31.12.2021
Pessoa física 198.748 174.185
Indústria 269 212
Comércio 775 670
Serviços 213 296
Saldo da carteira 200.005 175.363
c) Por faixa de vencimento: 31.12.2022 31.12.2021
Vencidas 17.888 11.749
A vencer até 90 dias 31.699 29.333
De 91 a 360 dias 66.194 62.606
Acima de 360 dias 84.224 71.675
Saldo da carteira 200.005 175.363
d) Composição das rendas: 2º semestre/22 31.12.2022 31.12.2021
Empréstimos 9.664 20.211 16.576
Financiamentos 21.068 39.941 31.855
Recuperação de crédito 3.459 6.942 7.744
Total 34.191 67.094 56.175
Não há concentração de crédito liberado a um mesmo cliente. Em 31 de dezem-
bro de 2022, o saldo do maior devedor é de R$ 199 (R$ 146 em 31 de dezembro 
de 2021). Não há avais e fianças concedidos pela Sociedade em 31 de dezembro 
de 2022 e 31 de dezembro de 2021. 6. Provisões para Perdas Esperadas  
Associadas ao Risco de Crédito: As provisões para perdas esperadas  
associadas ao risco de crédito foram constituídas de acordo com os critérios da 
Resolução CMN nº 2.682/99, após análise da administração. No exercício de 
2022, houve uma constituição de provisão no montante de R$32.340 (no  exercício 

de 2021, R$14.463). No entanto, no exercício de 2022, foram baixadas para pre-
juízo operações de crédito no montante de R$20.410 (R$16.869 no exercício de 
2021), passando o saldo da provisão para R$25.805 no balanço patrimonial de 31 
de dezembro de 2022 (R$13.875 em 31 de dezembro de 2021).

2º semestre/22 31.12.2022 31.12.2021
Saldo Inicial 20.845 13.875 16.281
Constituição/(Reversão) líquida 17.691 32.340 14.463
Baixa para prejuízo (12.731) (20.410) (16.869)
Saldo Final 25.805 25.805 13.875
No segundo semestre de 2022, houve a recuperação de créditos baixados para 
prejuízo no montante de R$ 3.459 (nota 5.d) e no exercício de 2022, no montante 
de R$ 6.942 (R$ 7.744 em 31 de dezembro de 2021), lançados em outras recei-
tas operacionais na demonstração do resultado. A posição da carteira de crédito 
da Sociedade em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, por níveis 
de risco e a provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito,  
correspondentes estão demonstradas a seguir:

Saldo da carteira Provisão constituída

Níveis de risco
% de 

Provisão 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
A 0,50 136.707 128.066 684 640
B 1,00 16.641 13.377 166 134
C 3,00 10.485 11.193 315 336
D 10,00 6.365 5.853 636 585
E 30,00 3.896 4.107 1.169 1.232
F 50,00 3.962 2.465 1.981 1.233
G 70,00 3.651 1.958 2.556 1.371
H 100,00 18.298 8.344 18.298 8.344
Total 200.005 175.363 25.805 13.875
7. Depósitos e Demais Instrumentos Financeiros: Estão demonstrados pelo 
saldo dos valores captados, atualizados até 31 de dezembro de 2022 e por prazo 
de vencimento.

Vencimento em dias
até 90 

dias
de 91 a 

 360 dias
mais de 

 360 dias
Saldo em 

31.12.2022
Saldo em 

31.12.2021
Depósitos a prazo 902 22.224 120.471 143.597 142.487
Recursos de aceites
 cambiais 4.947 31.030 61.420 97.397 60.563
As carteiras de captação de depósito a prazo e de letras de recursos cambiais, 
possuem uma remuneração média de 106% do CDI e 102% do CDI, respectiva-
mente (a mesma remuneração em 2021). Os saldos com partes relacionadas,  
estão demonstrados na nota 13.a. As despesas com captação no mercado estão 
apresentadas a seguir:

2º semestre/22 31.12.2022 31.12.2021
Depósito a prazo 11.039 19.318 6.515
Letra de câmbio 6.233 11.260 4.061
Despesa com registro -
 Fundo garantidor de crédito 155 300 282
Total 17.427 30.878 10.858
8. Outras Obrigações: O saldo de outras obrigações está composto por:

31.12.2022 31.12.2021
PIS/COFINS 163 188
Impostos sobre serviços 306 277
Encargos trabalhistas 168 152
Total fiscais e previdenciárias 637 617
Pagamentos a processar 550 194
Fornecedores 2.500 2.319
Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas (nota 15) 361 253
Despesas de pessoal 897 1.169
Outros 74 127
Total credores diversos 4.382 4.062
Total outras obrigações 5.019 4.679
9. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social é representado por 
3.700.000 ações ordinárias sem valor nominal, totalmente subscrito e integraliza-
do na data do balanço, por acionistas domiciliados no país. b) Aumento de capi-
tal: Em 14 de junho de 2021, o BACEN homologou o aumento de capital no valor 
de R$2.000, passando o capital para R$55.500, mediante a incorporação do sal-
do da conta de reservas de lucros. c) Reserva Legal: A Reserva Legal é consti-
tuída à razão de 5% sobre o lucro líquido, antes de qualquer destinação, até o li-
mite de 20% do capital social, de acordo com o art. 193 da Lei nº 6.404 de 15 de 
dezembro de 1976; d) Reservas de Lucros - Outras: Após a destinação dos di-
videndos, inclusive sob a forma de juros sobre o capital próprio, e a constituição 
de reserva legal, o saldo, se houver, será destinado à conta de “Reservas de  
Lucros - Outras”, para destinação futura a ser definida pela Assembleia Geral.  
e) Distribuição de dividendos: Em 29 de abril de 2022 foi deliberada pela As-
sembleia Geral Ordinária/Extraordinária a distribuição de dividendos relativas ao 
lucro líquido de 2021 no valor R$ 7.695. O pagamento dos referidos dividendos 
ocorreu em 20 de maio de 2022. Em 2021 não houve distribuição de dividendos. 
10. Receitas e Despesas Operacionais: a) Receitas de prestações de  
serviços: 2º semestre/22 31.12.2022 31.12.2021
Tarifa de cadastro 1.649 4.145 3.815
Outras 38 89 79
Total 1.687 4.234 3.894
b) Despesas de pessoal: 2º semestre/22 31.12.2022 31.12.2021
Ordenados e salários 2.855 5.317 5.386
Encargos sociais 829 1.612 1.560
Benefícios 568 1.079 953
Treinamentos 2 4 13
Total 4.254 8.012 7.912
c) Outras despesas administrativas: 2º semestre/22 31.12.2022 31.12.2021
Serviços do sistema financeiro 9.875 18.146 15.838
Serviços de terceiros 1.639 3.578 3.106
Serviços de processamento de dados 2.594 5.216 3.970
Despesas de transportes 740 1.205 662
Despesas de comunicação 322 565 552
Despesa de depreciação 93 189 274
Despesa de amortização 113 198 257
Outras 1.580 2.959 2.314
Total 16.955 32.058 26.973
d) Despesas Tributárias: 2º semestre/22 31.12.2022 31.12.2021
COFINS 898 1.914 1.959
PIS 146 311 318
ISS 84 212 195
Total 1.128 2.437 2.472
e) Outras Receitas Operacionais: 2º semestre/22 31.12.2022 31.12.2021
Reversão de provisão para riscos e outras – 10 97
Outros 29 33 7
Total 29 43 104
f) Outras Despesas Operacionais: 2º semestre/22 31.12.2022 31.12.2021
Despesas financeiras 533 1.081 969
Descontos concedidos 1.281 2.361 2.958
Outros 78 122 171
Total 1.892 3.564 4.098
11. Juros sobre o Capital Próprio: No exercício findo em 31 de dezembro de 
2022, a Sociedade não constituiu provisão para juros sobre o capital próprio  
(o mesmo ocorreu para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021). 12. Geren-
ciamento de Risco: A Sociedade, atendendo às disposições da Resolução  
nº 4.557 do Banco Central do Brasil, possui estrutura de gerenciamento de riscos 
compatível com seu porte e natureza de suas operações, e está capacitada a 
identificar, avaliar, monitorar, controlar e mitigar os riscos relevantes a que está su-
jeita, sendo os principais riscos: a) Risco de crédito: O Gerenciamento de Risco 
de Crédito, prevê a possibilidade de ocorrência de perdas devido ao não recebi-
mento de contrapartes ou de credores de valores contratados. O gerenciamento 
de risco de crédito é realizado com base na Política de Risco da Sociedade, apro-
vada pela diretoria, tem o propósito de estabelecer estratégias, rotinas e procedi-
mentos direcionados à mensuração e mitigação de exposição ao risco de crédito, 
à prevenção e redução da inadimplência e manutenção da boa qualidade do cré-
dito em todas as operações em que a Sociedade atua. b) Risco de mercado:  
O Gerenciamento de Risco de Mercado, prevê a possibilidade de ocorrências de 
perdas resultantes da flutuação nos valores e taxas de mercado, contemplando a 
natureza das operações, a complexidade dos produtos e a exposição a risco da 
Sociedade. O processo de gerenciamento e controle do risco de mercado na  
Sociedade é regido pela Política de Risco, aprovada pela Administração, e segue 
os parâmetros definidos na RAS para o período de avaliação; c) Risco operacio-
nal: O Gerenciamento de Risco Operacional, prevê que sejam identificados os 
principais riscos operacionais de cada uma das unidades das Áreas Comerciais e 
Administrativas; identificado o risco, o mesmo é avaliado em função da probabili-
dade e impacto de sua ocorrência, para que, posteriormente, ações de controle  
e/ou mitigação fossem determinadas com base nas presentes análises. d) Risco 
de liquidez: O Gerenciamento de Risco de Liquidez, prevê o descasamento de 
fluxos financeiros de ativos e passivos, com reflexos sobre a capacidade financei-
ra da Sociedade, em honrar seus compromissos. A Gestão do Risco de Liquidez 
da Sociedade é regida pela Política de Risco, aprovada pela diretoria, onde são 
estabelecidos os limites para os Índices de disponibilidade sendo o monitoramen-
to e avaliação do fluxo de caixa da Sociedade realizado pela Administração.  
e) Gerenciamento de Capital: Prevê a avaliação e a adequação do Patrimônio 
de Referência (PR) para fazer face aos riscos assumidos nas operações e a ne-
cessidade de capital, considerando os objetivos estratégicos da Sociedade. A es-
trutura responsável pelo gerenciamento de capital da Sociedade é adequada ao 
porte e à complexidade de suas operações. 13. Partes Relacionadas: a) A car-
teira de captação via depósito a prazo, com saldo de R$143.597 em 2022  
(R$142.487 em 31 de dezembro de 2021), é composta, exclusivamente, por apli-
cações dos acionistas e gerou despesas de captação no montante de R$11.039 
no 2º semestre de 2022 e R$19.318 no exercício de 2022 (R$6.515 no exercício 
de 2021). Da carteira de Letras Cambiais, o saldo de R$17.099 em 2022 
(R$19.089 em 31 de dezembro de 2021), é composto por aplicações de partes re-
lacionadas e gerou despesas de captação no montante de R$1.160 no 2º semes-
tre de 2022 e R$2.154 no exercício de 2022 (R$725 no exercício de 2021).  
b) Despesas com partes relacionadas estão assim compostas:

2º semestre/22 31.12.2022 31.12.2021
Urbitec Construções (*) 60 119 107
Oliva Participações (**) 143 288 262
Total 203 407 369
(*) A Urbitec Construções presta serviço de conservação do canteiro central da 
Avenida Jundiaí, uma das principais avenidas da cidade de Jundiaí, onde a Socie-
dade mantém placas de divulgação. (**) A Oliva Participações, é proprietária do 
prédio onde está instalada uma filial da Sociedade, e o valor é referente à locação 
do imóvel. A Urbitec Construções e a Oliva Participações são controladas por 
acionistas da Sociedade. c) Remuneração do pessoal-chave da administra-
ção: No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, não houve pagamento de 
remuneração variável e os benefícios proporcionados na forma de remuneração 
fixa, conforme as responsabilidades de seus administradores estavam assim 
compostos: 31.12.2022 31.12.2021
Remuneração 899 907
Encargos sociais 202 204
Total 1.101 1.111
A Sociedade não proporciona benefícios de curto e longo prazo, de rescisão de 
contrato de trabalho, remuneração baseada em ações ou remunerações variáveis 
para o pessoal-chave da Administração. Conforme legislação em vigor, não foram 

concedidos financiamentos, empréstimos ou adiantamentos para diretores e  
respectivos cônjuges e parentes até o 2º grau. 14. Imposto de Renda e  
Contribuição Social: Abaixo demonstramos a reconciliação do cálculo do  
Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido:

2º semestre/2022 31.12.2022 31.12.2021
Resultado antes da tributação sobre o lucro (16.367) (24.059) 876
Adições 9.516 17.060 8.314
Provisões para perdas esperadas
 associadas ao risco de crédito 9.426 16.923 8.123
Outras adições 90 137 191
Exclusões (4.088) (8.742) (8.715)
Realização de provisões para perdas
 esperadas associadas ao risco de crédito (2.747) (6.190) (6.639)
Recuperação de provisões para perdas
 com créditos de liquidação duvidosa (1.341) (2.543) (1.980)
Reversão de provisões para Cartas Fiança – (9) (96)
Resultado antes dos impostos (10.939) (15.741) 475
IR/CSLL - Correntes – – (179)
IR/CSLL - Diferidos 1.955 2.982 (416)
De acordo com a medida provisória nº 1.115 de 28 de abril de 2022, convertida na 
Lei 14.446 de 2 de setembro de 2022, a alíquota da CSLL foi majorada, para o pe-
ríodo de agosto/2022 a dezembro/2022, em 1%, passando de 15% para 16%.  
A partir de 2021, devido a edição da Resolução 4.842 de 30 de julho de 2020, a 
Administração adotou o reconhecimento dos créditos tributários das diferenças 
temporárias provenientes das provisões para perdas com crédito de liquidação 
duvidosa. Abaixo a composição dos valores:
Créditos Tributários - PCLD IRPJ CSLL 31.12.2022 31.12.2021
Base de cálculo 25.961 25.961 25.961 18.505
Alíquota 25% 15% 40% 40%
Total 6.490 3.895 10.385 7.402
Movimentação dos Créditos Tributários IRPJ CSLL Total Total

31.12.2022 31.12.2021
Saldo Inicial 4.626 2.776 7.402 7.819
 Constituições 4.423 2.653 7.076 5.785
 Realizações/Reversões (2.559) (1.535) (4.094) (6.202)
Saldo Final 6.490 3.894 10.384 7.402
O saldo previsto de utilização para o ano de 2022 foi de R$3.960, e foi utilizado o 
valor de R$2.476. O estudo técnico elaborado demonstra a capacidade da Socie-
dade em gerar lucros tributáveis suficientes para compensar os créditos tributários 
existentes. A expectativa de realização dos créditos tributários no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2022 segue abaixo demonstrada:
Exercício Saldo Valor Presente
2023 3.736 3.494
2024 6.323 5.239
2025 325 249
Saldo Total 10.384 8.982
O valor presente dos créditos tributários foi calculado com a utilização da taxa  
Selic fixada e vigente em 31 de dezembro de 2022, que era 13,75% a.a. A Socie-
dade optou por não reconhecer os créditos tributários oriundos das provisões de 
contingências, composto por ações judiciais classificadas com risco provável de 
perda, conforme nota explicativa nº 15. O valor não reconhecido é de R$134 em 
31 de dezembro de 2022 (R$95 em 31 de dezembro de 2021). A opção de não 
reconhecimento desses créditos, se dá devido à dificuldade de mensuração da 
data de realização do crédito, visto que dependem de sentença judicial, que po-
dem ser contestadas. Em 28 de abril de 2022, foi publicada a Medida Provisória 
nº 1.115, que elevou a alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - 
CSLL dos setores financeiro, segurador e cooperativas em um ponto percentual, 
durante o período de 1º de agosto de 2022 a 31 de dezembro de 2022. 15. Provi-
são para Riscos Fiscais, Cíveis e Trabalhistas e Passivos Contingentes:  
A Sociedade é parte em processos judiciais e administrativos de natureza cível e 
tributária, decorrentes do curso normal de suas atividades, sendo também parte 
em processos de natureza trabalhista. As provisões foram constituídas com base 
na natureza, complexidade e histórico das ações e na avaliação de êxito da em-
presa com base nas opiniões da Administração e dos assessores jurídicos. A So-
ciedade tem por política provisionar integralmente o valor das ações cuja avalia-
ção é de perda provável, registrada na conta de outras obrigações, no montante 
de R$334 em 31 de dezembro de 2022 (R$212 em 31 de dezembro de 2021)  
referente à processo de natureza cível. Não há provisões para processos de natu-
reza trabalhista e de natureza tributária com classificação de perda provável em  
31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021. Os processos de natureza 
cível com classificação de perda possível totalizavam R$745 em 31 de dezembro 
de 2022 (R$683 em 31 de dezembro de 2021). Os processos de natureza traba-
lhista com classificação de perda possível totalizam R$1.642 em 31 de dezembro 
de 2022 (R$286 em 31 de dezembro de 2021). Não havia processos de natureza 
tributária com classificação de perda possível em 31 de dezembro de 2022 e  
31 de dezembro de 2021. Os processos judiciais de natureza cível consistem, 
principalmente, em ações de clientes pleiteando indenização por danos materiais 
e morais relativos a produtos e serviços bancários, devolução de valores pagos 
em razão de revisão de cláusulas contratuais de encargos financeiros, bem como 
revisão de taxa juros. As variações dos saldos estão demonstradas abaixo:

Processos Classificados 
como Provável

Processos Classificados 
como Possível

Saldo Inicial => 212 969
 Baixa por Pagamento => – –
 Provisão/(Baixa Processos) => 122 1.418
Saldo Final => 334 2.387
16. Limites Operacionais: As instituições financeiras estão obrigadas a manter 
um Patrimônio de Referência compatível com os riscos de suas atividades. A par-
tir de dezembro de 2019, a instituição fez a opção pelo enquadramento no grupo 
de instituições da segmentação S5, calculando seu risco de Basileia de acordo 
com o modelo simplificado, de acordo com os modelos e padrões definidos pelo 
Banco Central do Brasil, abaixo demonstramos os valores: 31.12.2022 31.12.2021
Patrimônio de Referência Simplificado (PRS5) 36.221 64.968
RWARCSIMP - Risco de Crédito 31.812 38.338
RWAROSIMP - Risco Operacional 3.453 3.799
Patrimônio Mínimo Requerido 35.265 42.137
Ativos Ponderados por Risco (RWA) 207.446 259.303
Patrimônio Requerido para o RWA 35.265 42.137
Índice de Basileia 17,46% 25,06%
O índice de requerimento fixado pelo BACEN na Resolução 4.813 de 30 de abril 
de 2020 é de 17% para a data-base de 31 de dezembro de 2022 (16,25% em 31 
de dezembro de 2021). 17. Eventos Subsequentes: Não há eventos subsequen-
tes para o exercício findo em 31 de dezembro 2022.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis da empresa Finamax S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento
Aos Administradores e Acionistas da Finamax S.A. - Crédito, Financiamen-
to e Investimento - Jundiaí - São Paulo. Opinião: Examinamos as demonstra-
ções contábeis da Finamax S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento (“Socie-
dade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício fin-
dos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o re-
sumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos re-
levantes, a posição patrimonial e financeira da Finamax S.A. - Crédito, Financia-
mento e Investimento em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas ope-
rações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em rela-
ção à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Có-
digo de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-
ria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros as-
suntos: Os valores correspondentes, relativos ao balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2021 e às demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, referentes ao semestre 

e exercício findos naquela data, apresentados para fins de comparação, foram au-
ditados por outros auditores independentes que emitiram relatórios em 30 de mar-
ço de 2022, sem modificação. Outras informações que acompanham as de-
monstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração da Socieda-
de é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no tra-
balho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Adminis-
tração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidade da administração pelas demonstrações 
contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração preten-
da liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 

alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objeti-
vos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Identi-
ficamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contá-
beis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
– Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Sociedade. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a ra-
zoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 

administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audito-
ria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter em continui-
dade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações con-
tábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos traba-
lhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de março de 2023

KPMG Auditores Independentes Ltda. João Paulo Dal Poz Alouche 
CRC 2SP014428/O-6 Contador - CRC 1SP245785/O-2
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